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RESUMO

As tomadas de decisão acontecem sob os mais variados aspectos: dos mais banais aos de maior impacto na vida dos indivíduos. Desde assuntos do cotidiano até as esferas das organizações empresariais, políticas e sociais, aquele que decide é freqüentemente obrigado a enfrentar a dura tarefa da escolha de uma entre duas ou mais opções. E apesar das diferenças circunstanciais inerentes a cada ambiente de decisão ou de seu nível de complexidade, o ator principal é sempre o mesmo: o ser humano. Nesse sentido, algumas características no processo decisório tornam-se muito semelhantes entre momentos distintos, como na hora da aquisição de um bem de consumo ou numa decisão empresarial. O presente artigo propõe analisar alguns aspectos inerentes aos processos de tomadas de decisão no âmbito organizacional e no ambiente cotidiano de consumo de produtos, na busca de pontos comuns que possam representar uma visão única de todo o processo.
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Introdução

As decisões humanas podem transitar, em termos de sua importância relativa – tanto para o ator que as toma, como para o meio em que estão inseridas –, dentro de um espectro incrivelmente amplo. Sendo assim, algumas características no processo decisório tornam-se muito semelhantes em situações distintas, como no momento da aquisição de um bem de consumo ou diante de uma crucial escolha de negócios. Administradores de alto nível que, por um lado, têm responsabilidade sobre a alocação de grandes recursos de produção são, por outro, igualmente consumidores de bens e serviços frugais, aos quais também alocam parte de seu tempo e empenho para esforços de escolha. Mas, de que forma tais processos se dão e até que ponto poderíamos estabelecer elementos comuns entre eles? E, se eles efetivamente existem, onde se encontram e, ainda mais importante, de que maneira um conhecimento mais detalhado dessas similaridades poderia nos ajudar a inferir as escolhas de um ator que age em determinado ambiente, tomando como base um padrão conhecido de suas ações em outro? 

O presente artigo tem por objetivo analisar as similaridades nas tomadas de decisão, por um lado, no âmbito organizacional – aí incluídas aquelas de cunho mais geral, voltada aos temas administrativos e estratégicos, bem como aquelas mais especificamente voltadas à compra organizacional – e, por outro, no âmbito pessoal, como o consumo de bens e serviços. Para a análise desse raciocínio comparam-se três linhas teóricas distintas, todas oriundas de campos específicos das ciências sociais aplicadas. A primeira linha teórica é a que aborda os processos decisórios nas organizações, campo pesquisado pela área das teorias organizacionais. A segunda e a terceira linhas teóricas são as que estudam, de um lado, os processos decisórios de compras organizacionais, e, de outro, os que analisam os processos segundo os quais se dão as decisões dos consumidores de bens e serviços de uso final; ambas capítulos tradicionais no estudo área de administração mercadológica. O artigo procurará identificar similaridades entre essas três linhas teóricas e apontar algumas hipóteses como sugestões de pesquisas futuras.

Administração e decisão

O exercício da administração nas organizações seja ela em empreendimentos que visem ou não o lucro, compreende necessariamente a tomada de decisões, o que envolve quatro funções básicas: planejamento, organização, direção e controle. Especificamente a função de planejamento envolve o diagnóstico, a avaliação de soluções alternativas, as projeções de cada solução e a seleção da melhor – ou melhores – alternativa para a tomada de decisão (KWASNICKA, 1977). Aqui se assume que o processo decisório é formal, pautado pela racionalidade e livre das interferências de outros contextos organizacionais (tecnológicos, políticos e comportamentais). Esse ponto de vista se apóia na racionalidade limitada discutida primeiramente por Herbert Simon (1977), que argumenta a respeito da capacidade cognitiva limitada dos tomadores de decisão em trabalhar sob condições de racionalidade perfeita. A prática administrativa, contudo, se mostra bastante diferente: os tomadores de decisão trabalham com informações incompletas e imperfeitas, sendo que a complexidade dos problemas e da realidade elimina qualquer possibilidade de se obter o “conhecimento perfeito”. Para Motta e Vasconcelos (2002:106-7), “mesmo que fosse possível ter acesso a todas as informações disponíveis, o que se trata de uma ficção [...] os gerentes e administradores não teriam capacidade cognitiva de processar todas essas informações”.

Mesmo assim, as empresas visam reduzir o risco da ação administrativa em todas as suas áreas de interesse dispondo do máximo de conhecimento e compreensão do comportamento das inúmeras variáveis externas e internas à organização que possam, de alguma forma, interferir no desempenho empresarial. Muitas vezes a empresa dispõe de grande quantidade de informações, mas irrelevantes ou de baixa qualidade, comprometendo assim todo seu processo de decisão de negócios. Outras vezes, a empresa dispõe de informações relevantes e de boa qualidade, mas os tomadores de decisão não percebem (ou não querem perceber) a importância do seu uso e tomam decisões baseadas unicamente nas suas crenças, experiências e interesses pessoais.

E há também aquelas empresas que dispõem de grande quantidade de informações pertinentes e de qualidade, mas que são utilizadas de forma inadequada no processo de decisão organizacional, quer por desconhecimento de como interpretar e aplicar as informações disponíveis, quer por estarem motivadas pela “não-decisão”. Segundo Bachrach e Baratz (1962), a “não-decisão” pode ser tão importante quanto a decisão, pois são questões organizacionais que simplesmente se decidiu não decidir. São questões que são deixadas de lado ou suprimidas porque afetam os interesses dos envolvidos na decisão.

Evidentemente, os níveis hierárquicos que são mais envolvidos no processo decisório da organização e que interferem de forma mais decisiva nos seus destinos são os níveis estratégico e gerencial. Mas, ao contrário do que se poderia pensar, mesmo nesses níveis administradores profissionais podem estruturar o tema da decisão de maneira adaptada a seus próprios fins ou de outros. Ou seja, eles podem conduzir a decisão a opções preferenciais, mesmo se estas opções não levarem a benefícios organizacionais, fazendo com que informações sejam manipuladas, guardadas ou ignoradas (BERTERO, 2003). Sendo assim, o nível estratégico, como preposto dos acionistas de uma organização, deseja garantir sua posição privilegiada na tomada de decisão. O nível gerencial, por sua vez, visa ocupar mais espaço dentro da organização, preservando sempre que necessário sua área de influência já sedimentada, vislumbrando sempre uma ascensão dentro da hierarquia organizacional. Já o nível operacional fica sujeito às decisões tomadas pelos níveis superiores na hierarquia organizacional, interferindo muito pouco no processo de decisão baseado em informações do ambiente organizacional.

Tomada de decisão nas organizações

Para facilitar o trabalho do gestor na árdua tarefa de decidir, as teorias organizacionais têm contribuído com vários estudos que apontam modelos para o entendimento dos processos decisórios. Contudo, dentre todos esses modelos, destacaremos o modelo decisório racional da economia clássica.

Num mercado onde a concorrência torna-se cada vez mais acirrada, é fundamental que uma empresa tenha bem definido o seu mercado-alvo e que saiba construir seu conjunto de vantagens competitivas. Por mercado-alvo nos referimos aqui ao “segmento específico do mercado que uma organização escolhe atender” (CHURCHILL & PETER, 2003:205). Em mercados-alvo tidos como potencialmente interessantes, os concorrentes sempre aparecerão em maior número e com capacidades competitivas crescentes, ao mesmo tempo em que os consumidores, detentores de uma força de barganha cada vez mais expressiva, estarão sempre exigindo mais inovações e maior qualidade nos produtos.

O nível da concorrência tende a aumentar no decorrer dos anos por vários motivos, destacando entre eles o incremento do comércio internacional e a redução da taxa de crescimento em muitos países em desenvolvimento, sugerindo um aumento da concorrência dentro do bolo que constitui o mercado existente. Nesse contexto, as organizações bem sucedidas serão aquelas que menos errarem, ou seja, tomarem as decisões mais acertadas.

Desde os anos 60 se alerta para a crescente complexidade das organizações ditas “modernas”, que necessitam tanto integrar-se como diferenciarem-se, exigindo que decisões-chave se tornem necessárias, e cada vez mais eficientes, no controle das operações e nos processos produtivos (MILLER, HICKSON & WILSON, 2003). Lawrence e Lorsch adicionaram elementos de razoável complexidade ao processo de tomada de decisão organizacional ao chamarem a atenção para o fato de que as empresas, ao tratarem com seus ambientes externos, vão se segmentando em unidades, cada qual desempenhando uma tarefa especializada para um contexto ambiental também especializado. Ao mesmo tempo – e contrapondo-se a essa influência externa –, há um esforço da organização no sentido de ser alcançada certa unidade e coordenação entre os vários departamentos (ou subsistemas), com a finalidade de atingirem-se os objetivos estabelecidos pela organização. Segundo esses autores "...à medida que os sistemas crescem de tamanho, diferenciam-se em partes, e o funcionamento dessas partes separadas tem de ser integrado para que o sistema inteiro seja viável", o que leva a desdobramentos de grande impacto no nível de complexidade e dificuldade representado pelas decisões mais cruciais que devem ser tomadas por gestores de grandes empresas operando em mercados altamente concorridos (LAWRENCE & LORSCH, 1973:24).
Hatch (1997) concorda que organizações instaladas em ambientes simples e estáveis precisam de pouca quantidade de decisões e que, normalmente, são pouco complicadas. Por outro lado, as organizações que operam um ambientes de elevado padrão concorrencial enfrentam desafios constantes e complexos, e, portanto, necessitam de processos decisórios mais eficientes.
Modelo decisório racional

Criado a partir dos conceitos da racionalidade absoluta da economia clássica, este modelo sugere que a tomada de decisão organizacional apresenta-se em quatro estágios distintos: (1) identificação de problemas, (2) elaboração, (3) comparação das alternativas e (4) implementação (conforme a Figura 1, na próxima página), os quais são especificados seguir:

1. Identificação e definição de problemas – é o momento em que o gestor sente a necessidade de resolver uma questão organizacional a partir da análise do seu ambiente;

2. Elaboração de soluções – a economia clássica considera que o gestor conseguirá levantar todas as possibilidades possíveis para a resolução da questão em análise;

3. Comparação das alternativas e decisão – o gestor deverá ter a capacidade de analisar todas as alternativas com a profundidade necessária para se obter a decisão ideal; e

4. Implementação da decisão – trata-se da execução do caminho escolhido e do processo de avaliação de seus efeitos. É o ponto onde o gestor mede sua própria satisfação ou frustração com a decisão tomada.

Figura 1: Os estágios do modelo decisório da economia clássica


Fonte: Motta & Vasconcelos (2002:105)

Apesar de Motta e Vasconcelos (2002) criticarem este modelo decisório racional por ele ignorar a ambigüidade e a incerteza típicas dos processos decisórios nas organizações, assim como ignorar aspectos ligados à existência de conflitos e jogos de poder no processo de tomada de decisão, Miller, Hickson e Wilson (2003) ponderam que este tipo de lógica, embora não signifique nada de novo, tem dominado crescentemente muitas áreas do governo e do mundo dos negócios nos Estados Unidos e na Europa Ocidental nos últimos vinte anos. O pressuposto implícito é que se os indivíduos se comportam de acordo com a racionalidade, então interferências de organizações burocráticas serão mínimas ou mesmo desnecessárias. Na organização, ou firma, esta perspectiva agrega o comportamento de indivíduos ou de grupos. Desde que os administradores individualmente tomem decisões racionais, as decisões tomadas pelos grupos dentro das organizações serão igualmente racionais.


Considerando-se esta perspectiva, adicionada ao fato de que mesmo as organizações que utilizam modelos mais sofisticados para decisões complexas tendem em vários momentos – quando os membros da organização estão de acordo sobre as metas a alcançar ou quanto aos problemas a serem resolvidos e os caminhos para essa conquista ou solução (HATCH, 1997) – a decidir através do modelo da racionalidade absoluta, os autores fizeram a opção por utilizá-lo como referência para a comparação com os vários modelos decisórios de consumo e de compra organizacional aqui abordados.

O comportamento do consumidor

Proposta por volta de meados da década de 1950 nos Estados Unidos, a escola do comportamento do comprador é, sem dúvida, a que maior impacto provocou junto aos acadêmicos de todo o mundo, desde seu surgimento até seu apogeu nas décadas de 1970 e 1980 (fato marcado principalmente pela criação da Association Consumer Research – ACR e do Journal of Consumer Research – JCR).

Um dos principais fatores que concorreram para a popularização dessa nova linha do pensamento mercadológico pode ter sido a superprodução ocorrida a partir do final da Segunda Guerra Mundial (1945), que levou os consumidores a uma posição incontestável de poder na relação oferta-demanda. A intensificação do estudo acerca dos compradores e de sua motivação para o consumo representou uma mudança importante na forma de se conceituar a mercadologia, uma vez que, a partir dele, o foco da análise passou gradualmente de uma consideração sobre como os relacionamentos com os mercados deveriam ser (ciência normativa) para o de como eles efetivamente são (ciência positiva), além de reposicionar o objeto de estudo de uma visão mais geral – os mercados – para uma mais particular – os consumidores (SHETH, GARDNER & GARRETT, 1988).

Segundo Kotler (2000), o propósito do marketing é satisfazer as necessidades e os desejos dos clientes-alvo. O campo do comportamento do consumidor estuda como indivíduos ou grupos de indivíduos selecionam, compram, usam e descartam artigos, serviços, idéias ou experiências para satisfazer suas necessidades e seus desejos. Entender o comportamento do consumidor e conhecer os clientes não são tarefas simples. Eles podem dizer uma coisa e fazer outra. Eles podem não ter consciência de suas motivações mais profundas. Ou, ainda, podem responder a influências que façam com que mudem de idéia no último minuto. Semenik e Bamossy (1995) entendem que a melhor maneira de tentar entender o comportamento de compra do consumidor doméstico é considerá-lo como um aspecto do comportamento humano básico dentro de um contexto específico: o consumo. Engel, Blackwell e Miniard (2000) definem o comportamento do consumidor como as atividades diretamente envolvidas em obter, consumir e dispor de produtos e serviços, incluindo os processos decisórios que antecedem e sucedem estas ações.

Churchill e Peter, de forma mais abrangente, classificam o comportamento do consumidor como sendo os “pensamentos, sentimentos e ações dos consumidores e as influências sobre eles que determinam mudanças” (2003:146), definindo como influências efetivas sobre o processo três grupos de fenômenos distintos: os sociais (cultura, subcultura, classe social, grupos de interesse e família); os situacionais (ambientes físico e social, a pressão do tempo, características da tarefa que está sendo empreendida pelo consumidor no momento da compra e outras condições momentâneas); e, finalmente, o próprio esforço de marketing empreendido pelas organizações, o qual se dá por intermédio do gerenciamento apropriado das quatro variáveis básicas que constituem o composto mercadológico (o produto em si, seu preço de venda, a forma como é distribuído ou comunicado aos seus mercados-alvo). 

Para Schiffman e Kanuk (2000) o estudo do comportamento do consumidor é o estudo de como os indivíduos tomam decisões de gastar seus recursos disponíveis (tempo, dinheiro, esforço) em itens relacionados ao consumo. O comportamento do consumidor engloba o estudo de o que compram, por que compram, quando compram, onde compram, com que freqüência compram e com que freqüência usam o que compram.

Evans e Berman, por sua vez, esclarecem que em determinadas situações todas as seis etapas do processo de compra (estímulo, reconhecimento do problema, busca de informações, avaliação das alternativas, compra e comportamento pós-compra) são utilizadas pelo consumidor, ao passo que em outras situações, apenas algumas etapas ocorrem (1987:150). Isso se deve principalmente ao grau de importância conferido pelo consumidor à transação, principalmente em termos dos riscos envolvidos na decisão de compra. Quanto às interferências no processo advindas do ambiente externo, diferentemente de Churchill e Peter Evans e Berman preferem classificar essas influências em dois grandes grupos: o primeiro consistindo de aspectos eminentemente demográficos e o segundo, de fatores ligados ao ambiente social (forças externas) ou a fatores psicológicos (forças internas) que possam exercer algum tipo de impacto decisivo no consumidor durante o processo de compra.

Empresas globalizadas, que atuam em diversos mercados de culturas diferentes, necessitam compreender e respeitar tais diferenças para conhecer o seu consumidor e para a elaboração de seus planos estratégicos. No caso do Brasil, um país de grande extensão territorial, com tantas diferenças regionais de cultura, economia e condições climáticas, uma estratégia única de marketing para o universo nacional de público pode não apresentar o mesmo nível de eficiência em todas as localidades. Muitas vezes, pode ser necessária uma estratégia específica para cada conjunto regional que apresente características ambientais semelhantes e que, por conseguinte, é constituído por pessoas que possuam comportamento de compra similar. Um determinado tipo de alimento ou modelo de automóvel, por exemplo, pode ter diferentes níveis de aceitação dependendo da região brasileira. Com isso, possuir uma linha ampla de alimentos ou de automóveis pode ser uma alternativa para as marcas que tenham como objetivo conquistar participação de mercado homogênea em todo o país.

Estágios do processo de decisão de compra do consumidor
O processo de decisão de compra foi estudado e abordado por vários autores (ENGEL, BLACKWELL & MINIARD, 2000; KOTLER, 2000; McCARTHY & PERRAULT, 1997; SCHIFFMAN & KANUK, 2000; CHURCHILL & PETER, 2003; BOONE & KURTZ, 2000; SEMENIK & BAMOSSY, 1995; EVANS & BERMAN, 1987; LAS CASAS, 2004). Apesar de algumas diferenças quanto à denominação ou colocação, os conceitos sobre os estágios do processo são bastante semelhantes, conforme mostra a Figura 2.

Figura 2: Fases do processo de decisão de compra do consumidor


Fonte: Elaboração dos autores

Em função da similaridade entre as várias maneiras de ordenar os estágios do processo de decisão de compra propostos no quadro acima, os autores, para o detalhamento do estudo, adotarão como referência o modelo de Engel, Blackwell e Miniard, o qual permite, de forma mais clara, organizar as informações para os objetivos propostos por este estudo. O modelo compreende, conforme ilustrado na Figura 3 (ver na página seguinte), as seguintes etapas:

1. Reconhecimento da Necessidade – identifica o momento e as causas que levam um indivíduo a sentir a necessidade ou desejo da aquisição de um produto ou serviço;

2. Busca da Informação – trata-se do processo de coletar informações sobre as opções ou itens que possam satisfazer a necessidade detectada;

3. Avaliação de Alternativas – o consumidor, através de critérios determinados por ele próprio, compara as opções para a tomada de decisão;

4. Compra – é o conjunto de decisões sobre o produto, marca, tamanho, cor, local da compra, forma de pagamento e outros fatores que viabilizarão a compra em si;

5. Consumo – trata-se do momento do experimento do produto adquirido;

6. Avaliação Pós-Consumo – é a avaliação da satisfação ou insatisfação sobre o produto adquirido e consumido.

Figura 3: O processo decisório do consumidor


Fonte: Adaptado de Engel, Blackwell & Miniard (2000)

É uma característica própria dos modelos de comportamento de compra de bens de consumo o surgimento, principalmente na fase de avaliação pós-compra, do fenômeno da dissonância cognitiva. A dissonância cognitiva – ou “remorso do comprador” – refere-se a um desconforto de origem psicológica a que o consumidor está sujeito depois da decisão de compra, variando de intensidade na razão direta com que cresce a complexidade do processo ou, de maneira mais estrita, de certos fatores envolvidos nessa decisão, como a importância da compra para o consumidor, o preço do produto, o grau de complexidade ou de novidade em características do produto ou no seu todo, ou, ainda, o número de opções disponíveis no mercado com características semelhantes ao do produto escolhido (CHURCHILL & PETER 2003). O conceito de dissonância cognitiva surgiu originalmente dentro da Psicologia, tendo sido mais tarde apropriado pelos estudos de comportamento do consumidor como um elemento importante no desenrolar do processo
. Entretanto, em termos mais amplos, é perfeitamente possível constatar na prática a ocorrência desse fenômeno também em decisões empresariais, uma vez que se percebe claramente o mesmo tipo de angústia não só em executivos que tomam decisões de negócio nas mais variadas áreas da empresa, como também naqueles que especificamente compram para a organização, e não para si.

A esse processo de decisão realizado de maneira eminentemente profissional e ao qual nos remeteremos com um pouco mais de detalhes nos tópicos seguintes, dá-se o nome de comportamento de compra do comprador organizacional.

O comportamento do comprador organizacional

De modo a estabelecer uma ligação entre os vários modelos de decisão, comentaremos a seguir alguns aspectos relevantes acerca do processo decisório envolvendo não o consumidor, mas o comprador organizacional. Diferentemente do consumidor – que compra para seu uso pessoal ou para outra pessoa
 –, o comprador organizacional representa os interesses de terceiros, no caso a instituição para a qual trabalha. Uma série de características diferencia os mercados consumidores dos organizacionais, sendo que os mais destacados relacionam-se ao fato de os mercados organizacionais: (1) constituírem-se de um número menor de compradores maiores, isto é, uma quantidade sensivelmente menor de compradores, porém com volumes de compra expressivamente maiores; (2) ser geograficamente mais concentrados; e (3) ser pouco elásticos, com uma menor sensibilidade às variações de preços (KOTLER & ARMSTRONG, 1999).

Uma contribuição marcante para a compreensão de como de processam as decisões de compra organizacional foi dada por Frederick Webster e Yoram Wind, em sua obra Organizational buying behavior, de 1972. Lá, os autores já faziam referência à complexidade envolvida nos procedimentos de compras industriais; complexidade essa devida em grande parte a influências de diversas ordens, as quais propuseram dividir em dois grupos: o das variáveis de tarefa e o das variáveis de não-tarefa. Assim, propuseram os autores:

Os modelos de comportamento de compra organizacional em compras podem ser categorizados como pertinentes e não-pertinentes a “tarefas”. Os de tarefa são aqueles que enfatizam as variáveis que se relacionam a tarefas (tais como preço). Ao passo que os modelos não-pertinentes a tarefas incluem os que procuram explicar o comportamento organizacional em compra com base em um conjunto de variáveis (tais como os motivos do comprador) que não têm conexão direta com o problema específico a ser solucionado pela tarefa de compras, embora possam ser determinantes importantes da decisão final. (1975:25)

Webster e Wind identificaram diversos modelos segundo sua orientação para tarefa (fatores organizacionais) e não-tarefas (introdução do comportamento humano aos fatores organizacionais), como demonstrado no Quadro 1 a seguir:

Quadro 1: Modelos de compras organizacionais por tipo de orientação

	ORIENTAÇÃO


	MODELO
	ÊNFASE

	TAREFA

(organizações)
	Preço mínimo
	Maximização de lucros em compras de produtos altamente indiferenciados

	
	Custo total mínimo
	Maximização de lucros em função de custos de oportunidade

	
	Comprador racional
	Compras organizacionais como um processo de escolha econômica racional

	
	Administração de materiais
	Compras organizacionais como atividade associada ao fluxo de materiais

	
	Compras recíprocas
	Compras organizacionais em função de reciprocidade nas vendas

	
	Escolha limitada
	Seleção dentre um conjunto limitado de fornecedores potenciais (lealdade)

	NÃO-TAREFA

(organizações + seres humanos)
	Auto-engrandecimento
	Desejo do comprador de usar sua posição como um meio de melhorar sua renda

	
	Exaltação do ego
	Introdução do “fator humano” nos modelos de Preço mínimo e Custo total mínimo
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Fonte: Adaptado de Webster & Wind (1975)
Como, de maneira geral, o processo de compra formal dentro de uma organização tende a envolver mais de uma pessoa — naquilo que alguns autores chamaram de centro de compras
 — decisões de cada membro do centro de compras tende a ser influenciada: (1) por outras pessoas; (2) pelo ambiente organizacional em que operam; (3) pelas limitações do ambiente geral dentro do qual elas e a própria organização se inserem e, ainda, (4) por suas próprias características individuais. Esse conjunto de múltiplas influências pode ser representado pela seguinte função:

C = ƒ(I, G, O, A)

Ou, em outros termos, a constatação de que “o comportamento em compras (C) é uma função de características individuais (I), fatores de grupo (G), fatores organizacionais (O) e fatores ambientais (A)” (WESBTER & WIND 1975:43).

Como cada um desses fatores pode influenciar as decisões de compras por meio de um conjunto mais extenso de variáveis relacionadas às tarefas ou, ainda, por quaisquer outras que não estejam diretamente associadas a elas, pode-se sugerir uma equação como:

C = ƒ(It, Int, Gt, Gnt, Ot, Ont, At, Ant)

Onde t representa as variáveis de tarefa e nt, as que não são associadas à tarefa. 

Segundo os autores, “a complexidade do comportamento organizacional em compras reflete os muitos fatores que influenciam os resultados do processo decisório para essa finalidade” (WESBTER & WIND 1975:43). Várias interações devem ser observadas e assumidas dentro deste complexo processo de decisão e, por esse motivo, propuseram um quadro para a classificação dos fatores que influenciam ou determinam o processo de compra organizacional em função, por um lado, da fonte onde se origina essa influência e, de outro, do tipo de relacionamento de cada um desse fatores em termos do caráter de tarefa ou não-tarefa da decisão produzida pelo comprador. Eles podem ser vistos no Quadro 2, a seguir:

Quadro 2: Uma classificação das determinantes do comportamento organizacional em compras

	FONTE DE INFLUÊNCIA
	VARIÁVEIS DE TAREFA
	VARIÁVEIS NÃO DE TAREFA

	Fatores individuais
	Desejo de obter o menor preço
	Valores pessoais

	Fatores interpessoais (Sociais)
	Reuniões para estabelecer as especificações dos produtos
	Interações fora do cargo entre os empregados da empresa

	Fatores organizacionais (Formais)
	Diretrizes da empresa quanto à qualidade do produto
	Diretrizes da empresa quanto às relações comunitárias

	Fatores ambientais
	Tendências esperadas nas condições de negócios
	Fatores políticos em um ano de eleições


Fonte: Webster & Wind (1975:44)

Adicionalmente, percebe-se que, de forma diferente da dos consumidores, que em geral decidem de maneira individual sobre a compra e uso de produtos – principalmente nas compras de conveniência –, os compradores organizacionais constituem um grupo de pessoas com interesses e papéis diferentes dentro da instituição; eles podem representar até seis papéis distintos no processo – iniciador, usuário, influenciador, comprador, decisor ou guardião –, o que dependerá basicamente do tipo de atuação que vierem a ter no desenrolar da compra. O termo guardião aqui designa aquele indivíduo que está permanentemente a par dos acontecimentos, e que detém conhecimento e informação técnica sobre o bem ou serviço que está sendo adquirido. É importante ainda notar que cada indivíduo pode, durante o processo, assumir mais de um papel, assim como cada papel no centro de compras pode, num determinado momento, estar sendo ocupado por mais de um indivíduo. Segundo Webster e Wind, todos os membros do centro de compras podem ser vistos como influenciadores, ainda que nem todos desempenhem ou venham desempenhar outros papéis (1975:99).

Os relacionamentos dentro de um centro de compras no geral refletem uma complexa teia de interações entre as metas individuais de cada um de seus membros e as da organização dentro da qual representam seus papéis. E a compreensão desses diversos papéis que são representados dentro do centro de compras pode nos auxiliar a entender a natureza da influência interpessoal na decisão das compras organizacionais. 

Estágios do processo de decisão de comprador organizacional

Com alguma diferença em um ou outro ponto do sistema, o processo de compra organizacional segue um padrão lógico relativamente semelhante entre os diversos fluxos propostos por vários autores desde a década de 1960. Webster (1965:370-76) apud Webster e Wind (1975), por exemplo, estabelece um  procedimento que se dá pelas seguintes etapas: (1) reconhecimento de problema; (2) atribuição de autoridade e responsabilidade por compras; (3) processo de busca; e (4) processo de compra. Já Robinson e Farris (1967), em estudo para o Marketing Science Institute, sugerem oito estágios para esse tipo de processo decisório, assim representados: (1) previsão ou reconhecimento de um problema e uma solução geral; (2) determinação das características e qualidade dos itens necessários; (3) descrição das características e qualidade dos itens necessários; (4) procura e qualificação de fontes potenciais; (5) obtenção de propostas e sua análise; (6) avaliação das propostas e escolha do(s) fornecedor(es); (7) seleção de uma rotina para pedidos; e, finalmente, (8) feedback de desempenho e sua avaliação.

Para Churchill e Peter, e vários outros autores, os compradores organizacionais agem de acordo com as etapas de um processo sistematizado semelhante àquele que envolve as do consumidor, mas com certas diferenças que caracterizam a relação entre empresas, e não entre empresas e indivíduos, como é mostrado na Figura 4.

Figura 4: O processo decisório do comprador organizacional

 

Fonte: Churchill & Peter (2003:186)

Jagdish Sheth, em artigo para o Journal of Marketing, propôs que as compras organizacionais ocorrem se acordo com um processo que envolve quatro componentes básicos: (1) as expectativas dos agentes de compras, engenheiros, usuários ou outros; (2) o processo de compra propriamente dito, que pode ocorrer de maneira autônoma ou conjunta; (3) a resolução de conflitos, que se dá por meio da solução de problemas, da persuasão, de barganhas ou de jogos políticos; e, finalmente, (4) os fatores situacionais que agem sobre as decisões de marca ou de fornecedores (1973 apud EVANS & BERMAN 1987:182).

Contudo, e independentemente do modelo adotado na tentativa de explicar o processo através do qual de dá a decisão de compra organizacional, fica evidente a percepção de que fatores tanto pessoais quanto impessoais (organizacionais) atuam sobre o sistema. Para todos esses autores, o modo específico como os compradores organizacionais seguem essas etapas depende em parte da complexidade da compra a ser feita, as quais podem ser classificadas, de acordo com Churchill e Peter, como sendo uma recompra direta (produtos de rotina comprados com freqüência), uma recompra modificada (compra de rotina que teve alguma mudança) ou, ainda, uma compra nova (produtos ou serviços caros e raramente comprados) (2003:186).

Ambientes distintos e a mesma racionalidade na decisão

Descritos os três processos decisórios, o das decisões organizacionais mais amplas, o das compras organizacionais e o das compras de consumo, o Quadro 3 a seguir compara os principais elementos entre o processo decisório nas organizações e os processos decisórios restritos especificamente às compras, sejam elas organizacionais ou de consumo.

Quadro 3: Similaridades entre processos de decisão organizacionais e de consumo

	PROCESSO DECISÓRIO NAS ORGANIZAÇÕES
	PROCESSO DECISÓRIO DAS COMPRAS ORGANIZACIONAIS
	PROCESSO DECISÓRIO DAS COMPRAS DE CONSUMO

	1. Identificação e definição de problemas
	1. Reconhecimento de uma necessidade ou problema

2. Atribuição de responsabilidade pela tomada de decisão de compra
	1. Reconhecimento da necessidade

	2. Elaboração de diversas soluções possíveis
	3. Busca de alternativas
	2. Busca da informação

	3. Comparação exaustiva das alternativas e decisão
	4. Avaliação e seleção de uma alternativa
	3. Avaliação de alternativas

	4. Implementação da decisão
	5. Realização da compra

6. Avaliação do desempenho do produto e do fornecedor
	4. Compra

5. Consumo

6. Avaliação pós-consumo


Fonte: Elaboração dos autores

Pode-se perceber a similaridade clara em função da racionalidade presente nos três modelos de decisão. 

1) Todo o processo de tomada de decisão inicia-se a partir do momento em que o gestor identifica um problema, da mesma forma que um comprador organizacional só passa a agir a partir do momento que o iniciador do processo no centro de compras se manifesta e está claro quem terá a atribuição ou responsabilidade pela tarefa. Da mesma maneira, o consumidor só inicia um processo de busca de informações e avaliação de alternativas quando sente a necessidade de um produto ou serviço para satisfazer uma necessidade ou desejo insatisfeitos;

2) A elaboração das diversas soluções possíveis é um processo que ocorre na mente do gestor comparável ao processo de busca que o comprador industrial ou o consumidor fazem através de suas fontes de informações sobre bens e serviços que possam efetivamente resolver seu problema ou satisfazer sua necessidade;

3) A partir das informações colhidas, seja em fontes internas ou externas, o gestor passa a analisar os caminhos disponíveis, enquanto o comprador organizacional e o consumidor comparam as especificações das diferentes opções ao seu alcance com base em um determinado conjunto de alternativas possíveis (conjunto considerado ou evocado) e que possam representar uma solução do problema ao a satisfação da necessidade percebida;

4) A essência da implementação da decisão é comparável ao conjunto dos estágios de compra e avaliação de desempenho, tanto do produto de consumo pelo consumidor final, quanto do produto ou fornecedor pelo comprador organizacional; ou da compra, consumo e avaliação pós-consumo do consumidor final, pois é onde o gestor executa sua ação e analisa os efeitos da sua decisão. Uma vez mais a questão da dissonância cognitiva deve ser mencionada, já que em todos os casos muito provavelmente estará presente certo grau de desconforto psicológico pós-decisão. É nossa suposição que, independentemente do tipo de processo envolvido – se administrativo, de compra industrial ou de consumo – o grau de incidência da dissonância cognitiva pós-decisão será diretamente proporcional (1) ao grau de importância da decisão para quem decide;  (2) ao grau de risco financeiro envolvido na decisão; (3) ao grau de complexidade exigido no processo de decisão; e (4) ao número de opções de efeito semelhante disponíveis para quem decide antes do evento da decisão. 

Apesar de os modelos traçarem comportamentos médios que permitem a definição dos estágios que os compõem, é importante ressaltar que cada indivíduo tem o seu comportamento influenciado por fatores culturais, sociais, pessoais e psicológicos (ENGEL, BLACKWELL & MINIARD, 2000) – além de outros fatores externos diversos de grande importância, como os demográficos (EVANS & BERMAN, 1987) e os situacionais (CHURCHILL & PETER, 2003) –, dos quais Kotler (2000) enfatiza que os fatores culturais exercem maior e mais profunda influência. Assim, fatores influenciadores – que distinguem os indivíduos – similares e as semelhanças nos modelos decisórios organizacionais e de consumo, podem conduzir ao raciocínio de que as pessoas são diferentes entre si em seus comportamentos, mas cada uma delas tende a tomar decisões de forma semelhante no ambiente organizacional e no seus hábitos de consumo.

Conclusão

A arena de agressiva competição faz com que as organizações aprimorem suas ações para sua sobrevivência, principalmente em dois setores: (1) gestores que aumentem sua eficiência nas tomadas de decisão estratégicas, táticas e operacionais, e (2) intensificar o conhecimento do comportamento do seu público-alvo, mais precisamente seu processo decisório de consumo com a finalidade de obter uma clientela fiel. 

Por outro lado, sugere-se uma reflexão às pessoas sobre o quanto seu comportamento nas organizações (quando estão tomando decisões executivas gerais ou, mais especificamente, de compra organizacional) influencia o seu modo de decidir questões de ordem pessoal; ou, no sentido contrário, o quanto a sua característica cotidiana de consumo pessoal dita a sua forma de pensar e decidir as questões organizacionais ou, mais genericamente, profissionais.

Considerando as similaridades entre as diversas etapas estabelecidas pelos modelos de decisão mais generalizadamente aceitos atualmente, pudemos perceber áreas de grande semelhança conceitual entre eles, a tal ponto que consideramos razoável sugerir um conjunto de etapas genéricas que pudesse abranger quaisquer tipos de decisão, fossem elas pessoais ou organizacionais, de grande ou de pequeno impacto relativo sobre quem as toma ou sobre o ambiente em que se inserem. Essas etapas estão propostas na Figura 5 a seguir e sintetizam as quatro fases mais importantes (motivação, busca, atitude e implementação) que constituem um processo de decisão, tanto de ordem pessoal como organizacional, empreendido por um ator qualquer e ao qual damos o nome de processo decisório pessoal-organizacional:

Figura 5: Etapas gerais do processo decisório pessoal-organizacional


Fonte: Elaboração dos autores

Motivação:

A primeira etapa, dada pela motivação, constitui tanto a percepção de necessidade de mudança a partir de um ponto de partida referencial estabelecido, quanto a força que impele o indivíduo a modificar essa posição. Há muitas teorias desenvolvidas pela Psicologia como tentativas de explicar a motivação humana. Sigmund Freud, por exemplo, considerou que as forças psicológicas que constroem o comportamento humano são eminentemente inconscientes e, como tal, não permitem que as pessoas conheçam exatamente suas motivações. Assim, motivações de diversas naturezas e graus de complexidade podem estar relacionadas a uma tentativa inconsciente que elas têm de integrar níveis distintos de suas psique, como o id (o “eu quero”), o ego (a consciência) e o superego (o “eu devo”) (REYNOLDS & GUTMAN, 1988:11-34).

Abraham Maslow, cuja contribuição mais expressiva à teoria do comportamento humano foi dada através de concepção de hierarquia das necessidades, propõe que as pessoas são motivadas por necessidades específicas em determinados momentos. Assim, de acordo com a premência apresentada por certa necessidade, esta terá maior ou menor prioridade na lista de decisões do indivíduo, o que será determinado pelo grau de proximidade dessa necessidade percebida daquelas que são consideradas, de acordo com a teoria, (1) necessidades básicas ou fisiológicas (as mais prementes); (2) necessidades de segurança; (3) necessidades sociais; (4) necessidades de estima e; finalmente, (5) necessidades de auto-realização (as menos prementes) (MASLOW, 2000).

Outro importante autor, Frederick Herzberg, propôs a teoria dos dois fatores, onde apresenta os conceitos de “insatisfatores” (fatores que causam insatisfação) e “satisfatores” (fatores que causam satisfação). Para esse autor, a falta de insatisfatores não basta para garantir a motivação, mas os satisfatores devem estar claramente presentes para que o indivíduo se motive a decidir (HERZBERG, 1966). Ainda que seja mais apropriado para tratar da motivação em ambientes de consumo, a teoria dos dois fatores pode ser perfeitamente adaptada e aplicada em ambientes organizacionais, já que as causas de satisfação e insatisfação podem ser vistas como fenômenos ligados tanto ao ambiente cotidiano pessoal como organizacional.

Diversas outras teorias que tentam explicar a motivação humana têm sido sugeridas ao longo de mais de um século de estudos do comportamento humano. Entre elas, aquelas derivadas dos estudos econômicos, de Alfred Marshall (o comprador age tendo em vista o seu máximo interesse); de fatores condicionantes, de Ivan Pavlov (determinadas reações poderiam ser impostas ao indivíduo através de uma seqüência deliberada de estilos dicotômicos ou simplesmente sinalizadores); ou sociológicos, de Thorstein Veblen (certos setores de uma sociedade influenciam o comportamento dos indivíduos que dela fazem parte, dependendo dos valores e das expectativas dominantes no grupo social)
.

Com relação aos fatores que poderiam desencadear a motivação, os autores não consideram, no escopo dessa discussão, a percepção da necessidade como um passo independente no processo, já que a pressupõem de duas maneiras distintas possíveis, porém convergentes em ralação ao resultado final: (1) como intrínseca ao modelo e, por essa razão, dada como um pressuposto básico à sua existência; ou, então, (2) como anterior ao modelo e, como tal, externa a ele. Assim, no primeiro caso, em não havendo percepção de necessidade nada há a decidir (ainda que exista uma real necessidade de se decidir algo) e, numa situação oposta, havendo essa percepção (ainda que irreal ou irrelevante), o processo existe, restando apenas estabelecer o grau de motivação do ator para se saber se e como o fenômeno se desenvolverá ou não. Dentro do segundo pressuposto, a percepção da necessidade é independente do processo, podendo ou não vir a desencadeá-lo.

Busca:

A tomada de decisão requer uma busca anterior de informações que permitam comparar os resultados prováveis de cada ação em relação àqueles esperados e tidos como os mais satisfatórios. Num procedimento típico de levantamento de informações são pesquisadas tanto fontes internas (aquelas geradas e mantidas pela própria experiência de vida do indivíduo) como fontes externas (que se originam das mais variadas áreas do ambiente geral e que podem abranger grupos de influência, família, meios de comunicação de diversas naturezas, experimentação pessoal, entre outros).

O resultado dessa busca de informações, a partir das várias fontes consultadas, permitirá ao indivíduo construir um grupo específico de possíveis decisões a tomar com o propósito de implementar uma ação e solucionar um problema, um grupo de decisões ao qual podemos dar o nome de conjunto considerado de possíveis decisões a tomar, como mostra a Figura 6: 

Figura 6: Formação de um conjunto considerado de possíveis decisões a tomar


Fonte: Elaboração dos autores adaptada de em conceito desenvolvido por PETER & OLSON (1996:200) 

Atitude:

Para Kotler, é “fazendo e aprendendo que as pessoas adquirem crenças e atitudes que por sua vez influenciam seu comportamento...”. Para esse autor, uma crença pode ser definida como sendo “o pensamento descritivo que uma pessoa mantém a respeito de alguma coisa” (2002:196). O modo como um indivíduo soluciona um dado problema depende da atitude que manifestará em relação às diversas alternativas de solução possíveis de serem tomadas. Por atitude entende-se a avaliação geral que o indivíduo tem ou faz a respeito de um objeto, comportamento ou conceito. Em geral, pode ser interpretado como o grau em que esses indivíduos “gostam ou não de alguma coisa” (CHURCHILL & PETER 2003:150). Outros autores preferiram definir atitude de uma forma mais abrangente, como algo que corresponde a “avaliações, sentimentos e tendências de ação duradouros, favoráveis ou não, a algum objeto ou idéia” (KRECH, CRUTCHFIELD & BALLACHEY, 1962:77). 

Nas decisões pessoais, o conceito de “gostar ou não de alguma coisa” parece mais apropriado. Contudo, mesmo em decisões organizacionais, onde o indivíduo decide em nome de um grupo de interesses e (pelo menos presumivelmente) não de seu interesse particular, o termo pode ser igualmente aplicado, considerando que o resultado esperado dessa decisão deverá ser satisfatório para quem a toma, independentemente da esfera em que a ação ocorre. Se assim não for, fatalmente se instala um conflito de consciência no decisor que, em essência, levará o indivíduo a optar forçosamente por qualquer alternativa que no somatório dos resultados parciais lhe representar o melhor resultado final, ainda que a longo prazo. Em outras palavras, mesmo quando a atitude presente e manifesta de quem toma a decisão é francamente contraditória à decisão tomada, no resultado geral não se poderá dizer que o indivíduo decidiu em desacordo com seus legítimos interesses, ainda que esses interesses não possam (ou não devam) se manifestar no momento, mas apenas no longo prazo ou em outras circunstâncias.

Da mesmo forma que não entendemos a percepção da necessidade como um elemento específico do processo decisório, por considerá-la um fenômeno ou que se dá antes do modelo – estando, por esse motivo, externo a ele –, ou por entendê-la como um pressuposto básico para sua existência, aqui igualmente desconsideraremos a ação como uma fase específica desse mesmo processo. Para os autores, a ação é inerente à decisão enquanto processo sistêmico, parte intrínseca da efetivação de uma atitude em relação a um conjunto considerado de possíveis decisões a tomar geradas pela motivação e, como tal, condição sine qua non para a existência do processo decisório como um todo. Em resumo, a atitude pressupõe a ação, já que se não o fizer nada se decide e, se assim for, inexiste um processo decisório.

Implementação:

Na última etapa do processo decisório organizacional-pessoal ocorre a fase de implementação das ações propriamente ditas, a qual é decorrente das atitudes do indivíduo em relação às várias possibilidades de solução apresentadas ao problema. A implementação de uma ação decisória pode tomar tanto a forma de um ato administrativo ou estratégico qualquer, quanto a realização de uma compra organizacional e a avaliação posterior do desempenho do produto e do fornecedor. Pode, ainda, ser representada pela compra, consumo e avaliação pós-consumo de um bem ou serviço finais qualquer.

Pela natureza demasiado ampla dessa etapa, não se discutirão aqui os aspectos mais diretamente relacionados com a implementação em si das decisões, ou do feedback gerado no processo e que, inevitavelmente, provocará a retroalimentação do sistema. Ainda que, do ponto de vista organizacional, o modelo decisório racional da economia clássica – aqui tomado como ponto de partida e de comparação com os demais modelos – seja tido como demasiado limitado por pressupor que quem toma as decisões necessariamente saberá definir e escolher a melhor solução possível, ignorando aspectos como a existência de conflitos e jogos de poder no processo (MOTTA & VASCONCELOS, 2002), os autores consideram que sua simplicidade é um fator importante para a boa compreensão das inter-relações entre os diversos modelos de decisão aqui apresentados. Ainda que a fase de implementação contida em processos tão distintos quanto os das decisões organizacionais e de consumo possam variar enormemente, oscilando entre uma maior ou menor complexidade, os autores consideram que o tema deva ser explorado, se necessário, numa outra oportunidade e num outro contexto.

Sugestões de investigações futuras:

Dentro dessa perspectiva, sugestões de estudos futuros poderiam investigar:

1. O quanto o aspecto cultural, subcultural ou grupal ao qual está submetido o indivíduo o faz agir com comportamentos muito similares no seu ambiente profissional e pessoal. Ou, colocado de outra maneira, o quanto o macroambiente social pode conduzir o indivíduo através de procedimentos semelhantes em decisões que busquem soluções para problemas ou necessidade de cunho institucional ou pessoal.

2. Devido à crescente influência da mulher nas decisões de compra de consumo, que pode atingir níveis acima de 90% em itens como acessórios do lar, pacotes turísticos, imóveis e planos de saúde (OLIVEIRA, PINCIGHER & FERNANDES, 2004), pode haver uma tendência de que, cada vez mais, decisões organizacionais dependam de negociações políticas entre seus colaboradores para a tomada de decisões com influência crescente dos interesses femininos, num processo semelhante ao que já ocorre hoje nas estruturas familiares. Se assim for, até que ponto e com que intensidade esse tipo de pressão, que nasce não apenas do universo feminino, mas de inúmeras minorias sociais, pode influenciar ou definir decisões que, em tese, são tipicamente de negócios?

3. Se a maioria dos processos de tomada de decisão se dá de maneira semelhante tanto em ambientes organizacionais como em ambientes de consumo, então provavelmente padrões de avaliação de performance profissional poderiam ser efetivamente estabelecidos tomando como base estilos pessoais de consumo. E em tal hipótese, seria correto inferir também o inverso. Entretanto, se se trata ou não de uma conjectura provável, apenas o levantamento sistemático dos estilos de decisão gerencial e dos hábitos de consumo de uma amostra cientificamente representativa para fins de comparação poderia efetivamente corroborá-la.

O estudo do comportamento humano nunca foi tão vital para as organizações. Trata-se, porém, de uma matéria sem verdades absolutas ou com perspectivas de se encontrar terras firmes para seu estudo, pelo simples fato de a dinâmica das organizações e da evolução social humana serem terrenos por demais instáveis para propostas conclusivas. Fica, assim, claro o importante papel das pesquisas acadêmicas no aprimoramento dos instrumentos de investigação para proporcionar às organizações e ao mercado o equilíbrio saudável que garantirá a sustentabilidade e o crescimento das estruturas sociais.

Consideramos o assunto ainda muito distante de uma clareza minimamente satisfatória, por mais numerosos que sejam os dados já apresentados até aqui. Através de uma investigação mais focada nos três questionamentos que deixamos em aberto, acreditamos poder avançar um pouco mais na direção da tão desejada compreensão do comportamento humano dentro e fora das organizações – se é que há realmente uma fronteira tão clara entre esses domínios quando o que se observa são conceitos tão difusos quanto motivação, atitude, poder ou auto-realização, entre outros. O que não se pode deixar de considerar no entanto é o fato de que, seja no âmbito da empresa ou da vida privada, o agente, o foco e, em última análise, o próprio motivo das decisões é o próprio ser humano. E quando não há alguma compreensão sobre seu comportamento, de pouco vale toda a compreensão sobre o resto.
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No presente artigo, o SMG apresenta uma análise sobre tomadas de decisão em ambientes organizacionais. Redigido pelo Prof. Helder Haddad em conjunto com outros professores do Mestrado da PUC-SP, o texto traça um paralelo elucidativo das questões fundamentais no cenário atual de negócios. O objetivo do SMG com este artigo é disseminar conhecimento entre seus amigos e clientes. Caso queira conversar sobre o assunto com o Prof. Helder Haddad, por favor entre em contato pelo e-mail � HYPERLINK "helder@smg-web.com.br" �� helder@smg-web.com.br�








� Para uma visão mais detalhada dessa teoria, ver: FASTINGER, Leon. A theory of cognitive dissonance. Stanford, CA.: Stanford University Press, 1957; e SCHIFFMAN, Leon G. & KANUK, Leslie L. Comportamento do consumidor. 6. ed. Rio de Janeiro, 2000, pp. 274-5.


� A rigor, os autores consideram que a compra de produtos de consumo para terceiros pode envolver mecanismos bastante semelhantes aos de uma compra organizacional. Aqui, contudo – para uma melhor compreensão dos processos expostos –, será mais apropriado considerar que nesses casos o consumidor está agindo segundo um modelo de comportamento de consumo influenciado por questões situacionais associadas à tarefa (para maiores detalhes, ver CHURCHILL & PETER, 2003:169). 


� O centro de compras refere-se aos membros de uma organização que participam das atividades de seleção, compra e uso de um produto (ver CHURCHILL & PETER 2003:196 e WEBSTER & WIND 1975:99 e passim).


� Para uma visão mais abrangente e detalhada dessas teorias, ver: MARSHALL, Alfred. Principles of economics. London: The Macmillan Company, 1927; DOLLARD, John & MILLER, Neal E. Personality and psychotherapy. New York, McGraw-Hill Book Co., 1950 e VEBLEN, Thorstein. A teoria da classe ociosa. São Paulo, Livraria Pioneira Editora, 1965.





� Helder Haddad é professor da ESPM – Escola Superior de Propaganda e Marketing, diretor da Sher Marketing e especialista em pesquisa de mercado, tendo atuado em inúmeros projetos para grandes empresas dos mais diversos ramos de atividade. Atualmente é também mestrando em Administração pela PUC-SP.


� Celso Yamaguti é diretor acadêmico da Faculdade Brasília de São Paulo, consultor de empresas na área de planejamento estratégico e mestrando em Administração pela PUC-SP.


iii Laury Bueno é consultor de marketing na área de bens de consumo, tendo exercido por mais de vinte anos várias funções executivas em empresas nacionais e internacionais, tanto no Brasil como no exterior. Atualmente é também professor de Administração Mercadológica da Universidade Cruzeiro do Sul – UNICSUL e mestrando em Administração pela PUC-SP.


� Orlando Loureiro é professor das Faculdades Drummond e mestrando em Administração pela PUC-SP.





Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP  •  Programa de Estudos Pós-Graduados em Administração
PAGE  
1
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP  •  Programa de Estudos Pós-Graduados em Administração

